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PREFÁCIO

Ao longo da última década, a mobilidade eléctrica, do monociclo ao auto-
carro, mas passando sobretudo pelas duas e pelas quatro rodas, tem vindo 
a alterar significativamente a paisagem urbana. Os nossos sentidos são 
interpelados pela diminuição do ruído, pela redução dos odores associados 
a emissões poluentes e pela emergência de novos objectos de mobiliário 
urbano, como os postos de carregamento de veículos eléctricos. 

A electrificação dos veículos é acompanhada pela digitalização da mobi-
lidade, um processo que induz a adopção de novos modos de mobilidade 
e novos modelos de interacção entre utilizadores e fornecedores de servi-
ços de transporte, isto sem falar da própria “autonomização” dos veículos, 
isto é, do seu funcionamento sem condutor. 

A evolução técnica e social alterou as práticas da mobilidade urbana com 
impressionante rapidez, apesar de um quadro legislativo e regulamentar 
indiferente, quando não hostil, à inovação técnica e social. Passo a passo, 
com arranques bruscos alternados com travagens igualmente repentinas, 
entre voluntarismo e pessimismo nacional e transposição de directivas 
europeias, esse quadro legislativo e regulamentar transformou-se, pas-
sando de obstáculo à simples tolerância permissiva de “projectos-piloto”, 
até à oferta de uma perspectiva de larga escala e longo prazo.

Com a criação do primeiro E-curso sobre o regime jurídico da mobilidade 
elétrica, em 2021, e agora com a publicação do livro Regime jurídico da mobi-
lidade elétrica, Débora Melo Fernandes, Adolfo Mesquita Nunes e João da 
Cunha Empis prestam um relevante serviço ao desenvolvimento da mobi-
lidade eléctrica em Portugal. A obra descreve de forma clara e exaustiva 
a evolução recente e a configuração actual do quadro legislativo e regula-
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mentar, oferecendo a todas e a todos, seja do lado da oferta ou da procura 
de mobilidade eléctrica, seja a estudantes, investigadores, consultores e 
outras partes interessadas, uma introdução bem estruturada ao tema e um 
roteiro fiável pelas normas aplicáveis. Cumpre felicitá-los e incitá-los, não 
apenas a actualizar regularmente a obra que agora é publicada – sendo 
certo que a necessidade de actualização resultará da evolução do sector, 
e não de qualquer défice do presente livro -, mas também a alargar pro-
gressivamente o perímetro temático. 

A “viagem” da mobilidade eléctrica, que a Associação Portuguesa do 
Veículo Eléctrico promove activamente, desde 1999, e que conheceu nos 
últimos anos uma notável aceleração, bem descrita no presente livro, está 
ainda no início. Com efeito, à medida que a penetração da mobilidade 
eléctrica aumenta, a ligação, não apenas física (eléctrica), mas também 
institucional (regulação e governança) e transacional, entre a esfera da 
mobilidade e a esfera do sistema eléctrico, aumentará inevitavelmente. 
Assim o exige, por exemplo, a adopção de estratégias de carregamento 
controladas (“smart charging”) e a participação sistémica das baterias 
dos veículos eléctricos na prestação de serviços de sistema (“vehicle-to-
-grid”). A mobilidade eléctrica urbana deixará de ser um mundo à parte, 
passando a fazer parte, juntamente com os sectores electrificados do aque-
cimento e do arrefecimento, da valorização energética de resíduos, etc., 
de plataformas locais de gestão de recursos energéticos, plataformas essas 
assentes no vector eléctrico e moldadas pelo paradigma da economia cir-
cular. Além disso, a mobilidade eléctrica assume também crescente pro-
tagonismo no âmbito do transporte inter-urbano e de longa distância.  
É fácil antever, desde já, o conteúdo de novos capítulos que os autores irão 
incluir em próximas edições... 

Resta esperar que a velocidade de evolução do regime jurídico da mobi-
lidade eléctrica seja adequada à velocidade da transição para a neutralidade 
climática prevista no Pacto Ecológico Europeu. Para que esse alinhamento 
virtuoso ocorra, para que as metas de 2050 e 2030 sejam atingidas, contri-
buem também, decisivamente, obras como esta, ao combinar rigor analí-
tico na reconstrução histórica e na cartografia normativa com capacidade 
prospectiva. Parafraseando o Bastos do pessoano conto O automóvel ia desa-
parecendo, podemos dizer que isto da mobilidade eléctrica “não é um assunto 
de mercenaria a retalho. Tem uma coisa maçadora a que se chama ciência. Mas é 
maçadora para quem prepara as coisas; para nós, que as recebemos preparadas para 
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as aplicarmos, é um alívio e uma alegria.” Para os autores, o Regime jurídico da 
mobilidade elétrica foi certamente uma “coisa maçadora”; para nós, poder 
lê-lo finalmente “é um alívio e uma alegria”. 

Setembro 2022

Jorge Vasconcelos
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